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ACÓRDÃO Nº
SECRETARIA DA 3ª CÂMARA CÍVEL ISOLADA
APELAÇÃO CIVEL N° 0032199-30.2013.8.14.0301
ORIGEM: 1ª VARA DA INFÂNCIA DE JUVENTUDE DE BELÉM
APELANTE: ESTADO DO PARÁ
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
PROCURADOR DE JUSTIÇA: MANOEL SANTINO NASCIMENTO
RELATORA: DESA. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO À SAÚDE. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FORNECIMENTO DE
SUPLEMENTAÇÃO ALIMENTAR. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INOCORRÊNCIA.
PRINCÍPIO DA UNIVERSALIDADE. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA RESERVA DO POSSÍVEL.
SUPLEMENTAÇÃO ALIMENTAR QUE NÃO CONSTA NAS LISTAS OFICIAIS. RECURSO A QUE SE
NEGA PROVIMENTO.
1. Insta salientar que a obrigação de prestar o serviço de saúde pública - incluindo-se neste o fornecimento de
medicamentos e tratamentos médicos, de forma gratuita, é de qualquer dos entes federativos, conjunta e
solidariamente, em consonância com o posicionamento firmado pelo Supremo Tribunal Federal. Alegação de
Incompetência da Justiça Estadual afastada.
2. O artigo 196, da Constituição da República, garante o direito à saúde, impondo ao Estado o dever de provê-
la, não se tratando de norma apenas programática.
3. Se, de um lado, os direitos sociais são efetivados na medida do possível, ou seja, dentro de uma reserva do
possível, para significar sua dependência à existência de recursos econômicos. Por outro, o fato de dependerem
da condição material da reserva do possível, não reduz a efetividade dos direitos a prestações materiais sociais
a um simples apelo ao legislador, pois há verdadeira imposição constitucional de sua concretização.
4. O fato alegado de que o medicamento não constar nas listas Oficiais não é óbice à concessão do provimento
postulado na demanda, pois tal argumento viola direitos fundamentais assegurados pela Constituição Federal.
5. Apelação conhecida e improvida.
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R E L A T Ó R I O

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE
RELATORA.

Trata-se de APELAÇÃO CÍVEL interposta pelo ESTADO DO PARÁ manifestando seu
inconformismo com a sentença proferida pelo MM. Juízo de Direito da 1ª Vara da Infância e
Juventude de Belém, nos autos do Ação Civil Pública, que julgou procedente, determinando
o fornecimento do leite Nutrem Júnior 400 Gramas, sendo necessária uma lata por dia.

Consta na exordial que a menor é portadora de doença degenerativa, seguindo alimentação
exclusiva em decorrência da doença, sendo sua principal alimentação o Leite Nutrem Júnior
Pó 400 Gramas.

Narra ainda que o consumo do referido leite vem aumentando, impossibilitando a
manutenção do mesmo pelos seus pais, que já arcam com outras necessidades da menor.

A presente demanda foi sentenciada (fls. 107/108), tendo o Juízo a quo entendido pela
procedência do pedido.

Irresignado, o Estado do Pará interpôs o presente recurso de apelação (fls. 113/131),
suscitando 1) a incompetência absoluta da Justiça Estadual para processar e julgar o presente
feito em razão da necessidade da União integrar a lide, alegando que este ente tem
responsabilidade solidária para implementar políticas públicas em matéria de tratamento
médico e fornecimento de medicamentos.

2) Alegou que o art. 196 da Constituição Federal é norma de eficácia limitada, cujos limites
são determinados pela política nacional de saúde pública definida pela legislação ordinária,
sustentou ainda a vinculação ao princípio da universalidade, face a necessidade de atender o
maior número de pessoas possíveis.

3) Suscitou ainda a violação ao princípio da reserva do possível, pois o Município está sendo
compelido a custear as referidas medicações sem a devida previsão orçamentária em total
ofensa às normas orçamentárias da Constituição Federal.

4) Ademais, suscita que a suplementação alimentar exigida pela Apelada não faz parte das
listas oficiais para ser concedido gratuitamente.

5) Por fim, alega que a aplicação da multa diária deve estar condicionada à presença de
indícios de que o agente não vem cumprindo com sua obrigação, o que não é o caso,
requerendo então o conhecimento e o provimento do recurso para reformar a decisão
recorrida.

A apelação foi recebia somente no efeito devolutivo.
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A Apelada apresentou contrarrazões às fls. 139/146.

Instado a se manifestar, o Parquet, declarou a desnecessidade de atuação no caso em tela,
confirmando os termos das contrarrazões. (fls. 157/158)

É o relatório, síntese do necessário.

VOTO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE
(RELATORA):

Presentes os pressupostos de admissibilidade recursal, CONHEÇO do recurso de apelação.

INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO
Alega o recorrente a incompetência absoluta do juízo, alegando ser indispensável a inclusão
da União no pólo passivo da demanda e o consequente deslocamento da competência à
Justiça Federal.
No entanto, a Constituição Federal, quanto ao direito à saúde, em seu artigo 196, bem
definiu o tema em debate, não fazendo distinção entre os entes Federal, Estadual e
Municipal, a saber:
Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que
visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços
para sua promoção, proteção e recuperação.

Insta salientar que a obrigação de prestar o serviço de saúde pública - incluindo-se neste o
fornecimento de medicamentos e tratamentos médicos, de forma gratuita, é de qualquer dos
entes federativos, conjunta e solidariamente, em consonância com o posicionamento firmado
pelo Supremo Tribunal Federal:
Trata-se de processo em que se discute a obrigatoriedade de o Poder Público fornecer medicamento de alto
custo a paciente portadora de enfermidade grave. O recurso extraordinário busca fundamento no art. 102, III, a,
da Constituição Federal. A parte recorrente alega violação aos arts. 2º; 196; e 198, todos da Constituição. A
decisão agravada negou seguimento ao recurso, sob o fundamento de que a decisão recorrida está em
consonância com o entendimento do Supremo Tribunal Federal. De início, ressalta-se que o acordão recorrido
está alinhado com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no sentido de que constitui obrigação
solidária dos entes federativos o dever de fornecimento gratuito de tratamentos e de medicamentos necessários
à saúde de pessoas hipossuficientes. Diante disso, é a União  assim como os Estados, os municípios e o Distrito
Federal  parte legítima para figurar no polo passivo de ações voltadas a esse fim. Nessa linha, veja-se a da SS
3.355-AgR, julgada sob a relatoria do Ministro Gilmar Mendes: Suspensão de Segurança. Agravo Regimental.
Saúde pública. Direitos fundamentais sociais. Art. 196 da Constituição. Audiência Pública. Sistema Único de
Saúde - SUS. Políticas públicas. Judicialização do direito à saúde. Separação de poderes.Parâmetros para
solução judicial dos casos concretos que envolvem direito à saúde. Responsabilidade solidária dos entes da
Federação em matéria de saúde. Fornecimento de medicamento: Zavesca (miglustat). Fármaco registrado na
ANVISA. Não comprovação de grave lesão à ordem, à economia, à saúde e à segurança públicas.
Possibilidade de ocorrência de dano inverso. Agravo regimental a que se nega provimento. Nesse sentido: RE
627.411-AgR, Rel.ª Min.ª Rosa Weber; AI 808.059-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski; STA 175-AgR,
Rel. Min. Gilmar Mendes. No mais, o recurso deve ser admitido, tendo em conta que o Supremo Tribunal
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Federal já reconheceu a existência de repercussão geral relativa à controvérsia sobre a obrigatoriedade de o
Poder Público fornecer medicamento de alto custo (RE 566.471,Rel. Min. Marco Aurélio). Diante do exposto,
dou provimento ao agravo para admitir o recurso extraordinário e, com base no art. 328, parágrafo único, do
RI/STF, determino o retorno dos autos à origem, a fim de que sejam observadas as disposições do art. 543-B
do CPC. Publique-se. Brasília, 25 de abril de 2014.Ministro Luís Roberto Barroso Relator (STF - ARE:
796689 PE , Relator: Min. ROBERTO BARROSO, Data de Julgamento: 25/04/2014, Data de Publicação:
DJe-082 DIVULG 30/04/2014 PUBLIC 02/05/2014).

Nestes termos, afasto a alegação de incompetência do Juízo.

ART. 169 DA CF – PRINCÍPIO DA UNIVERSALIDADE

O artigo 196, da Constituição da República, garante o direito à saúde, impondo ao Estado o
dever de provê-la, não se tratando de norma apenas programática.
Dispõe também a Carta Magna, no artigo 198, inciso II, sobre a universalidade da cobertura
e do atendimento integral, como diretrizes das ações e serviços públicos de Saúde.
Ademais, os cidadãos acometidos de doenças graves, que necessitam de tratamento médico,
não podem esperar pela vontade política dos governantes, nem ficar submisso a uma
excessiva burocracia.
Assim sendo, quando se configura a inércia da administração pública, incumbe ao Poder
Judiciário quando provocado, assegurar o implemento do direito constitucionalmente
previsto à saúde, determinando o fornecimento dos insumos necessários a melhoria da
qualidade de vida do paciente, não configurando afronta ao princípio da separação dos
poderes.
Sobre o tema, a jurisprudência pacífica do STJ se manifesta da seguinte forma:
ADMINISTRATIVO - CONTROLE JUDICIAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS -POSSIBILIDADE EM
CASOS EXCEPCIONAIS - DIREITO À SAÚDE - FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS -
MANIFESTA NECESSIDADE - OBRIGAÇÃO DO PODER PÚBLICO - AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO
PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES - NÃO OPONIBILIDADE DA RESERVA DO POSSÍVEL
AO MÍNIMO EXISTENCIAL. 1. Não podem os direitos sociais ficar condicionados à boa vontade do
Administrador, sendo de fundamental importância que o Judiciário atue como órgão controlador da atividade
administrativa. Seria uma distorção pensar que o princípio da separação dos poderes, originalmente concebido
com o escopo de garantia dos direitos fundamentais, pudesse ser utilizado justamente como óbice à realização
dos direitos sociais, igualmente fundamentais. 2. Tratando-se de direito fundamental, incluso no conceito de
mínimo existencial, inexistirá empecilho jurídico para que o Judiciário estabeleça a inclusão de determinada
política pública nos planos orçamentários do ente político, mormente quando não houver comprovação
objetiva da incapacidade econômico-financeira da pessoa estatal. 3. In casu, não há empecilho jurídico para
que a ação, que visa a assegurar o fornecimento de medicamentos, seja dirigida contra o município, tendo em
vista a consolidada jurisprudência desta Corte, no sentido de que "o funcionamento do Sistema Único de Saúde
(SUS) é de responsabilidade solidária da União, Estados-membros e Municípios, de modo que qualquer dessas
entidades têm legitimidade ad causam para figurar no pólo passivo de demanda que objetiva a garantia do
acesso à medicação para pessoas desprovidas de recursos financeiros" (REsp 771.537/RJ, Rel. Min. Eliana
Calmon, Segunda Turma, DJ 3.10.2005). Agravo regimental improvido. (STJ - AgRg no REsp: 1136549 RS
2009/0076691-2, Relator: Ministro HUMBERTO MARTINS, Data de Julgamento: 08/06/2010, T2 -
SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 21/06/2010).

No mesmo sentido, colaciono a seguinte jurisprudência pátria:
APELAÇÃO - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER/DAR COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA -
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS PELO SUS - RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA ENTRE OS
ENTES DA FEDERAÇÃO - REMÉDIOS PRESCRITOS POR MÉDICO VINCULADO AO SUS -
AUSÊNCIA DE AFRONTA AO PRINCIPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES - JUDICIALIZAÇAO DO
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DIREITO À SAÚDE - NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DE PLANO DO PREJUÍZO AO
ORÇAMENTO PÚBLICO - SENTENÇA MANTIDA. 1. A repartição inter-federativa de atribuições não
repercute na legitimidade ou na obrigação da prestação de assistência à saúde, como vem reiteradamente
decidindo o STJ (REsps 999.693 e 996.058). Isso porque não se pode exigir do cidadão que navegue o tortuoso
caminho da repartição de competências entre os entes federados para obter a prestação de que necessita.
Assim, tratando-se de obrigação solidária da qual o cidadão é credor, à luz da eficácia que se busca dar aos
direitos e garantias fundamentais, a discussão da repartição de atribuições não pode embaraçar a prestação de
serviço de elevada relevância social. 2. Especificamente, como forma de consecução da política pública de
saúde, estabelece a Lei Federal nº. 8.080/90 a sua instituição de forma padronizada, de modo a atender a
critérios de igualdade e racionalização da utilização dos recursos. Daí a formulação de listas de medicamentos
à disposição dos cidadãos a fim de orientar a prestação da assistência farmacêutica. Inobstante, é certo que
haverá situações em que o fármaco disponibilizado pelo Estado não será o mais adequado ao quadro clínico do
cidadão, o que dá ensejo a demandas como esta. No entanto, não deve o direito à saúde ser obstaculizado
somente em razão de o remédio necessitado pelo paciente não constar na lista do SUS. 3. Quando clara a
injustificável inércia estatal, deve o Poder Judiciário, se provocado, garantir o meios inerentes ao acesso à
saúde, determinando que o Poder Público forneça os medicamentos necessários à melhoria da qualidade de
vida do paciente, quando este lograr em comprovar a efetiva necessidade do medicamento, bem como sua
insuficiência de recursos. 4. A decisão que determina que o Poder Público forneça gratuitamente um
medicamento a um paciente não pode ser interpretada como um tratamento privilegiado em relação a outras
pessoas que padecem do mesmo mal. No caso em tese, a parte não teve outra alternativa que não a provocação
do Poder Judiciário para ter garantida a integral e gratuita assistência à sua saúde, direito este garantido
constitucionalmente. Qualquer outra pessoa que passe pela mesma situação pode também recorrer ao Poder
Judiciário para ter acesso a medicamento de que precise e pelo qual não pode pagar. 5. A mera alegação de que
o fornecimento da medicação requerida pela autora onera os cofres públicos a ponto de sacrificar outros
interesses fundamentais não deve ser levada adiante, uma vez que destituída de comprovação. (Apelação Cível
nº 1.0024.10.204259-5/001 - Rel. Des. Elpídio Donizetti - Data da publicação 29/05/2012)

RESERVA DO POSSÍVEL – PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA – SUPLEMENTAÇÃO
ALIMENTAR QUE NÃO CONSTA NAS LISTAS OFICIAIS – MULTA DIÁRIA

A controvérsia dos autos diz respeito ao principal problema da ordem constitucional
inaugurada pela Constituição Federal de 1988, qual seja, a implementação prática dos
direitos fundamentais.

Nesse contexto, e considerando que o direito a saúde integra a categoria dos direitos
fundamentais de segunda geração, os quais podem ser lesados não somente pela atuação
estatal, mas igualmente por eventuais omissões, o Poder Judiciário tem papel decisivo na
correção de distorções causadas pela ausência de políticas públicas.

 Objetiva-se, ao fim, mediante a atuação do Poder Judiciário, evitar que os direitos
fundamentais sejam meras promessas constitucionais, caracterizando o que o Supremo
Tribunal Federal já chamou de fenômeno da erosão da consciência constitucional:

O desprestígio da Constituição por inércia dos órgãos constituídos representa um dos mais graves aspectos da
patologia constitucional, pois reflete inaceitável desprezo, por parte das instituições governamentais, da
autoridade suprema da lei fundamental do Estado.
Essa constatação coloca em pauta o fenômeno da erosão da consciência constitucional.
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O Poder Público, quando se abstém de cumprir, total ou parcialmente, o dever de legislar, imposto em cláusula
constitucional, de caráter mandatório, infringe a própria integridade da Constituição, estimulando, no âmbito
do Estado, o preocupante fenômeno da erosão constitucional. (STF, STA 175-AgR/CE, rel. Min. Gilmar
Mendes, 17/03/2010)

No contexto dos direitos fundamentais, cujo núcleo material remete à dignidade da pessoa
humana, o direito fundamental à saúde ganha especial relevo, sobretudo se considerado que
não há mínimo existencial sem saúde.

Desse modo, a imposição da obrigação de custear o tratamento da paciente não acarretaria
desequilíbrio financeiro e nem viola o princípio da reserva do possível.

Se, de um lado, os direitos sociais são efetivados na medida do possível, ou seja, dentro de
uma reserva do possível, para significar sua dependência à existência de recursos
econômicos. Por outro, o fato de dependerem da condição material da reserva do possível,
não reduz a efetividade dos direitos a prestações materiais sociais a um simples apelo ao
legislador, pois há verdadeira imposição constitucional de sua concretização.

É dizer, revestindo-se o direito à saúde de índole fundamental, não cabe ao agente público
optar pela alocação de recursos antes de efetivamente concretizar o mínimo existencial.
Segundo o STJ:

A tese da reserva do possível assenta-se na idéia romana de que a obrigação impossível não pode ser exigida
(impossibilium nulla obligatio est).
Por tal motivo, não se considera a insuficiência de recursos orçamentários como mera falácia.
(…) a reserva do possível não pode ser oposta à efetivação dos direitos fundamentais, já que não cabe ao
administrador público preteri-la, visto que não é opção do governante, não é resultado de juízo discricionário,
nem pode ser encarada como tema que depende unicamente da vontade política. (...) Portanto, aqueles direitos
que estão intimamente ligados à dignidade humana não podem ser limitados em razão da escassez, quando ela
é fruto das escolhas do administrador. Não é por outra razão que se afirma não ser a reserva do possível
oponível à realização do mínimo existencial.
A real insuficiência de recursos deve ser demonstrada pelo Poder Público, não sendo admitido que a tese seja
utilizada como uma desculpa genérica para a omissão estatal no campo da efetivação dos direitos
fundamentais, principalmente os de cunho social. (STJ, RECURSO ESPECIAL Nº 1.185.474 – SC, rel. Min.
Humberto Martins, 20/04/2010).

Ademais, mencione-se que a tese da reserva do possível (STEPHEN HOLMES/CASS R.
SUNSTEIN, "The Cost of Rights", 1999, Norton, New York) pressupõe a necessária prova,
casuística, da inexistência de recursos suficientes para manter o tratamento do paciente, o
que não ocorreu no caso em concreto, sem olvidar que também não provou o chamado efeito
multiplicador que, aliás, não obsta a concessão da liminar para o tratamento médico em
análise, pois, no caso concreto o sopesamento dos valores em jogo impede que normas
burocráticas sejam erigidas como óbice à obtenção de tratamento adequado e digno por
parte de cidadão hipossuficiente. (RMS 24.197/PR, 1.ª T., Rel. Min. LUIZ FUX, DJU de
24/08/2010).
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Outrossim, insta mencionar que o STJ, em reiterados precedentes, tem reconhecido que os
portadores de doenças graves, que não tenham disponibilidade financeira para custear o seu
tratamento, tem o direito de receber gratuitamente do Estado os medicamentos de
comprovada necessidade. Senão vejamos:
ADMINISTRATIVO - MOLÉSTIA GRAVE - FORNECIMENTO GRATUITO DE MEDICAMENTO -
DIREITO À VIDA E À SAÚDE - DEVER DO ESTADO - MATÉRIA FÁTICA DEPENDENTE DE
PROVA. 1. Esta Corte tem reconhecido aos portadores de moléstias graves, sem disponibilidade financeira
para custear o seu tratamento, o direito de receber gratuitamente do Estado os medicamentos de comprovada
necessidade. Precedentes. 2. O direito à percepção de tais medicamentos decorre de garantias previstas na
Constituição Federal, que vela pelo direito à vida (art. 5º, caput) e à saúde (art. 6º), competindo à União,
Estados, Distrito Federal e Municípios o seu cuidado (art. 23, II), bem como a organização da seguridade
social, garantindo a "universalidade da cobertura e do atendimento" (art. 194, parágrafo único, I). 3. A Carta
Magna também dispõe que "A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais
e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação" (art. 196), sendo que o "atendimento integral" é
uma diretriz constitucional das ações e serviços públicos de saúde (art. 198). 4. O direito assim reconhecido
não alcança a possibilidade de escolher o paciente o medicamento que mais se adeqüe ao seu tratamento. 5. In
casu, oferecido pelo SUS uma segunda opção de medicamento substitutivo, pleiteia o impetrante fornecimento
de medicamento de que não dispõe o SUS, sem descartar em prova circunstanciada a imprestabilidade da
opção ofertada. 6. Recurso ordinário improvido. (STJ, Relator: Ministra ELIANA CALMON, Data de
Julgamento: 02/06/2009, T2 - SEGUNDA TURMA).

Deste modo, não há como afastar o dever prestacional do Apelante, em razão da
solidariedade estabelecida entre os entes públicos como antes referido, sendo irrefutável a
obrigatoriedade estatal, em todas as esferas, pelo atendimento das políticas na área da saúde
pública, alcançando aos carentes aquela medicação e tratamento excepcional e de difícil
acesso a quem não pode adquiri-la com recursos próprios.
No caso dos autos, as provas trazidas à lide permitem a procedência do pedido para que os
requeridos disponibilizem à autora o Leite Nutrem Júnior Pó 400 Gramas na quantidade
prescrita.

Ademais, o fato alegado de que o medicamento não constar nas listas oficiais não é óbice à
concessão do provimento postulado na demanda, pois tal argumento viola direitos
fundamentais assegurados pela Constituição Federal.
Nesse sentido, colaciono julgados da jurisprudência pátria:

DIREITO HUMANO À SAÚDE. DIREITO CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL
CIVIL.  DEFERIMENTO DE LIMINAR EM MANDADO DE SEGURANÇA MANTIDO.
FORNECIMENTO DO MEDICAMENTO BOSENTANA (TRACLER) 125MG. FÁRMACO AUSENTE
NÃO PREVISTO NA LISTA DE MEDICAMENTOS FORNECIDOS PELO SUS. IRRELEVÂNCIA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. DECISÃO UNÂNIME. 1.De acordo com o disposto na Súmula
nº 18 deste Egrégio Sodalício, comprovada necessidade do tratamento e a falta de condições de adquiri-lo,
legitimado está o direito do cidadão prejudicado em buscar a tutela jurisdicional, impondo-se ao Estado a
obrigação de disponibilizar os meios necessários ao custeio do medicamento adequado ao caso, ainda que este
não esteja previsto em lista oficial. 2.O fornecimento do medicamento BOSENTANA (TRACLER) 125MG é
indispensável à efetividade aos direitos à saúde, à vida e à dignidade da pessoa humana, assegurados nos art. 5º
e 196 da Constituição Federal, independentemente do fato da medicação requerida não fazer parte da lista de
dispensação excepcional elaborada pelo Ministério da Saúde (portaria nº
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2981/2009 - componente especializado), pois, por força da Súmula 18 do TJPE, tal fato não isenta o Poder
Público do seu dever de fornecimento gratuito, quando comprovada a necessidade do tratamento e a falta de
condições de adquiri-lo por parte do requerente, portadora da enfermidade diagnosticada com HIPERTENSÃO
ARTERIAL PULMONAR CID: I.27.O e INSUFICIENCIA CARDIACA GRAVE CID I.50.0, sob pena de
abrir-se orifício de esvaziamento da garantia constitucional insculpida no art. 196 da CF/88, pois bastaria não
listar o medicamento para desobrigar-se do ônus de cobrir o seu custo. 3.Inocorrência de violação ao princípio
da reserva do possível, porquanto as medidas impldas destinam-se tão-somente a garantir para o requerente um
mínimo existencial. 4.Agravo Regimental a que se nega provimento de forma indiscrepante. (TJ-PE - AGR:
2823258 PE 0016562-22.2012.8.17.0000, Relator: José Ivo de Paula Guimarães, Data de Julgamento:
02/10/2012, Grupo de Câmaras Dir. Público, Data de Publicação: 186).

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. SAÚDE PÚBLICA. FORNECIMENTO
DE MEDICAMENTOS. Solidariedade dos entes federados para fornecer medicamentos. O fornecimento
gratuito de medicamentos e demais serviços de saúde constitui responsabilidade solidária da União, dos
Estados e dos Municípios, derivada dos artigos 6º, 23, II, 30, VII e 196 da Constituição Federal c/c o art. 241
da Constituição Estadual, independentemente da previsão do medicamento pleiteado estar ou não, nas listas do
SUS, ou especificamente na lista correspondente ao ente demandado. Denominação Comum Brasileira.
Possibilidade de fornecimento do medicamento na forma da Denominação Comum Brasileira (art. 3º da Lei
Federal nº 9.787/99), desde que seja mantida a dosagem prescrita e contenha as substâncias que compõem o
seu princípio ativo. Custas judiciais. Pleito não conhecido, porquanto ausente interesse recursal. APELO
CONHECIDO EM PARTE, NO QUE CONHECIDO, PARCIALMENTE PROVIDO. (TJ-RS - AC:
70059076992 RS , Relator: Lúcia de Fátima Cerveira, Data de Julgamento: 30/04/2014, Segunda Câmara
Cível, Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 09/05/2014)

Por fim, o apelante insurge-se contra a cominação de astreinte, porém não consta na
sentença do Juízo de 1º grau fixação de multa diária em caso de descumprimento, pelo que
não merece amparo tais alegações.

Posto isto, CONHEÇO do recurso e NEGO-LHE PROVIMENTO, para manter a sentença
impugnada, pelos seus próprios fundamentos.

É como voto.

PRI. À Secretaria para as providências.

Belém, 12 de maio de 2016.

MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE
Desembargadora Relatora
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